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 RESUMO 

 A  pesquisa  tem  como  objetivo  analisar  os  desafios  de  implementação  da  Linha  de  Cuidado 

 (LC)  para  pessoas  vivendo  com  HIV/AIDS  (PVHIV)  no  município  de  Porto  Alegre,  buscando 

 identificar  ações  e  estratégias  específicas  para  o  enfrentamento  do  abandono  do  tratamento 

 antirretroviral  (TARV)  à  luz  da  dimensão  técnico-administrativa  das  capacidades  estatais.  O 

 tema  se  justifica  pelo  cenário  epidemiológico  do  município  de  Porto  Alegre  que,  ao  longo  dos 

 anos,  vem  demonstrando  altos  índices  e  de  número  de  casos  de  HIV/AIDS,  sendo  de  suma 

 importância  a  análise  das  políticas  públicas  de  saúde  voltadas  a  essa  temática.  Como  objeto  do 

 presente  estudo,  tem-se  a  implementação  da  LC  para  PVHIV,  entendendo  a  LC  como 

 instrumento  governamental  de  uma  política  de  saúde  no  âmbito  municipal,  tendo  como  foco 

 analítico  a  faceta  do  abandono  do  TARV.  A  metodologia  proposta  consiste  em  uma  pesquisa 

 com  abordagem  qualitativa,  com  análise  documental  dos  marcos  normativos  e  documentos 

 técnicos  do  Sistema  Único  de  Saúde,  com  realização  de  entrevistas  com  gestores  (burocratas 

 de  médio  escalão)  atuantes  na  política  municipal  e  com  pessoas  vivendo  com  HIV  (usuários 

 do  sistema  de  saúde  consideradas  como  em  abandono  de  TARV,  ou  seja,  pessoas  que  não 

 retiraram  os  antirretrovirais  nos  últimos  100  dias  ou  mais  da  data  prevista),  de  modo  a 

 observar  empiricamente  a  LC  diante  dessa  política  pública.  Entre  os  achados,  foram 

 identificados  alguns  fatores  relacionados  ao  processo  de  implementação:  A  Linha  de  Cuidado 

 destaca  o  papel  das  equipes  de  Atenção  Primária  à  Saúde  (APS),  atribuindo-lhes  a 

 responsabilidade  pelo  cuidado  integral  das  pessoas  que  vivem  com  HIV  no  município, 

 incluindo  a  busca  ativa  dos  casos  em  abandono,  não  sendo  uma  responsabilidade  exclusiva 

 dos  serviços  especializados.  Apesar  disso,  os  desafios  observados  na  implementação,  segundo 

 os  gestores  entrevistados,  mostram  que  esses  também  estão  presentes  na  APS.  O  processo  de 

 desestatização  iniciado  em  2019,  com  a  extinção  do  IMESF  e  o  subsequente  processo  de 

 contratualização  com  organizações  do  terceiro  setor,  emerge  como  um  elemento  central  dessa 

 discussão.  Esse  modelo  de  gestão  tem  gerado  impasses,  conforme  apontado  por  todos  os 

 gestores  entrevistados,  como  uma  burocracia  terceirizada  de  nível  de  rua,  com  vínculos  de 

 trabalho  frágeis,  resultando  em  alta  rotatividade  e,  consequentemente,  na  falta  de  vínculo  com 

 os usuários — um fator crucial para o sucesso do tratamento do HIV/Aids. 

 Palavras  chaves:  Políticas  Públicas;  Implementação  de  Políticas  Públicas;  Capacidades 

 Estatais; HIV/AIDS; Abandono do Tratamento Antirretroviral 



 ABSTRACT 

 The  research  aims  to  analyze  the  challenges  in  implementing  the  Care  Line  (LC)  for  people 

 living  with  HIV/AIDS  (PLHIV)  in  the  municipality  of  Porto  Alegre,  seeking  to  identify 

 specific  actions  and  strategies  to  face  antiretroviral  treatment  (ART)  abandonment  based  on  of 

 the  technical-administrative  dimension  of  state  capacities.  The  relevance  of  this  topic  is 

 underscored  by  the  epidemiological  scenario  in  Porto  Alegre,  which  has  shown  high 

 HIV/AIDS  rates  over  the  years,  highlighting  the  importance  of  analyzing  public  health 

 policies  related  to  this  issue.  The  study  focuses  on  the  implementation  of  the  LC  for  PLHIV, 

 understanding  the  LC  as  a  governmental  instrument  within  a  municipal  health  policy,  with  the 

 analytical  focus  on  ART  abandonment.  The  proposed  methodology  consists  of  qualitative 

 research,  with  a  documentary  analysis  of  normative  frameworks  and  technical  documents 

 from  the  Unified  Health  System,  and  interviews  with  managers  (mid-level  bureaucrats) 

 involved  in  municipal  policy  and  people  living  with  HIV  (health  system  users  considered  to 

 have  abandoned  ART,  i.e.,  individuals  who  have  not  collected  their  antiretrovirals  for  100 

 days  or  more  past  the  scheduled  date).  This  approach  seeks  to  empirically  observe  the  LC 

 within  the  context  of  this  public  policy.  Among  the  findings,  several  factors  related  to  the 

 implementation  process  were  identified.  The  Care  Line  highlights  the  role  of  Primary  Health 

 Care  (PHC)  teams,  assigning  them  the  responsibility  for  the  comprehensive  care  of  people 

 living  with  HIV  in  the  municipality,  including  actively  seeking  out  cases  of  abandonment, 

 which  is  not  an  exclusive  responsibility  of  specialized  services.  Despite  this,  the  challenges 

 observed  in  implementation,  according  to  the  interviewed  managers,  also  affect  PHC.  The 

 privatization  process  that  began  in  2019,  with  the  dissolution  of  IMESF  and  the  subsequent 

 contractual  arrangements  with  third-sector  organizations,  emerges  as  a  central  element  of  this 

 discussion.  This  management  model  has  created  dilemmas,  as  pointed  out  by  all  interviewed 

 managers,  such  as  outsourced  street-level  bureaucracy  with  fragile  employment  links, 

 resulting  in  high  staff  turnover  and,  consequently,  a  lack  of  continuity  with  users  —  a  critical 

 factor for the success of HIV/AIDS treatment. 

 Keywords:  Public Policies; Public Policy Implementation;  State Capacities; HIV/AIDS; 

 Antiretroviral Treatment Abandonment 
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 1.  INTRODUÇÃO 

 O  HIV  e  a  Aids  representam  uma  das  grandes  questões  de  saúde  pública 

 mundialmente  desde  meados  de  1980.  A  disponibilidade  dos  medicamentos  antirretrovirais 

 levou  à  diminuição  significativa  da  morbi-mortalidade  relacionada  a  esse  agravo  e  ao 

 consequente  aumento  da  qualidade  de  vida  de  pessoas  vivendo  com  HIV  (PVHIV).  De  acordo 

 com  dados  do  Ministério  da  Saúde  (MS),  entre  o  início  da  epidemia  em  1980  até  o  ano  de 

 2023,  foram  registrados  no  Sistema  de  Informação  de  Agravos  de  Notificação  (Sinan) 

 1.124.063 casos de Aids como doença manifesta. 

 Com  relação  aos  dados  sobre  a  infecção  pelo  HIV  do  Boletim  Epidemiológico 

 HIV/Aids  da  Secretaria  de  Vigilância  em  Saúde  (MS,  2023),  entre  2018  e  2022,  o  Rio  Grande 

 do  Sul  ocupava  o  6º  lugar  no  ranking  das  Unidades  da  Federação  de  acordo  com  um  índice 

 composto  pelos  indicadores  de  taxas  de  detecção,  mortalidade  e  primeira  contagem  de  CD4 

 nos  últimos  cinco  anos.  No  que  se  refere  às  capitais,  as  cinco  posições  mais  elevadas  no 

 ranking  são  ocupadas  por  Porto  Alegre  (RS),  Belém  (PA),  Manaus  (AM),  Florianópolis  (SC)  e 

 Porto  Velho  (RO).  Conforme  dados  deste  mesmo  Boletim,  Porto  Alegre  apresentou  taxa  de 

 detecção  de  Aids  de  47,9  casos  por  100  mil  habitantes,  representando  o  dobro  de  casos  de 

 Aids  em  comparação  com  o  Rio  Grande  do  Sul  e  o  triplo  da  média  nacional.  A  capital  do  Rio 

 Grande  do  Sul  também  apresentou  o  coeficiente  de  mortalidade  de  23,8;  ou  seja,  seis  vezes 

 maior  que  o  coeficiente  nacional,  ocupando  o  primeiro  lugar  no  ranking  das  capitais 

 brasileiras. 

 Diante  desse  cenário,  torna-se  crucial  a  análise  das  políticas  públicas  (PP)  de  saúde 

 voltadas  ao  cuidado  das  PVHIV,  considerando  que  a  estrutura  organizacional  do  Sistema 

 Único  de  Saúde  (SUS)  preconiza  uma  coordenação  nacional  das  políticas  com 

 descentralização  de  implementação  e  execução  para  estados  e  municípios.  O  presente  estudo 

 traz dados de e centra a sua análise no município de Porto Alegre. 

 Para  entender  como  se  organizam  as  PP  voltadas  ao  cuidado  de  PVHIV,  foram 

 utilizados  como  fontes  documentos  do  MS,  da  Secretaria  Estadual  de  Saúde  do  Estado  do  Rio 

 Grande  do  Sul  (SES/RS)  e  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Porto  Alegre  (SMS/POA). 

 Entre  os  documentos  empregados,  estão  a  Política  Nacional  de  DST/AIDS  (1999),  o  Plano 

 Estadual  de  Saúde  (2020-2023)  e  o  Plano  Municipal  de  Saúde  (2022-2025),  os  quais 

 direcionam  as  ações  a  serem  desenvolvidas,  resumidamente,  no  âmbito  de  cada  esfera,  para  o 

 enfrentamento  deste  agravo.  Além  dos  planos,  também  foram  analisadas  as  Linhas  de 

 Cuidado  (LC)  em  nível  estadual  e  municipal,  que  se  referem  à  construção  de  fluxos  para 
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 organizar  a  rede  de  serviços  e  procedimentos  (consultas,  exames,  internações,  entre  outros), 

 com  foco  na  gestão  do  cuidado.  Desde  2014,  a  SES/RS  orienta  o  uso  das  LC  para  estruturar  a 

 rede  de  saúde.  Em  dezembro  de  2022,  a  LC  específica  do  município  de  Porto  Alegre  foi 

 publicada e será objeto de análise dessa pesquisa. 

 Atualmente,  a  adesão  ao  tratamento  do  HIV/Aids  é  entendida  como  a  utilização  ideal 

 dos  antirretrovirais  da  forma  mais  próxima  ao  que  foi  prescrito,  respeitando  as  doses  e 

 horários  (BRASIL,  2017).  O  abandono  do  tratamento  antirretroviral  (TARV)  constitui  um 

 desafio,  pois  as  suas  causas  são  multifatoriais  e  podem  estar  relacionadas  a  aspectos 

 individuais  e  comportamentais  dos  usuários,  assim  como  a  determinadas  lacunas  ou  falhas 

 assistenciais  das  políticas  e  serviços  de  saúde.  O  Ministério  da  Saúde  considera  que  o 

 abandono  ao  tratamento  se  dá  quando  a  PVHIV  que  já  iniciou  o  TARV  interrompe  o  uso  do 

 medicamento, ficando 100 dias ou mais sem retirar o medicamento. 

 A  motivação  deste  estudo  é  resultado  da  aproximação  da  pesquisadora  desde  a 

 graduação,  através  da  participação  de  projetos  de  extensão,  iniciação  científica  e  estágios 

 curriculares  que  envolviam  a  temática  de  saúde  da  população  em  situação  de  rua  e/ou 

 vulnerabilidade  social,  cujos  principais  agravos  recorrentes  são,  também,  as  doenças  infecto 

 contagiosas  e  socialmente  determinadas,  como  HIV/Aids  e  Tuberculose.  Nestes  projetos  foi 

 possível  se  aproximar  dos  serviços,  bem  como  dos  indivíduos  que  vivem  com  HIV/Aids  e  da 

 realidade  que  circunda  esta  epidemia.  Após  a  graduação,  a  realização  de  duas  residências 

 multiprofissionais,  de  saúde  coletiva  e  de  gestão  em  saúde,  em  que  os  campos  de  atuação 

 foram  equipes  de  Estratégia  de  Saúde  da  Família,  bem  como  equipes  de  Consultórios  na  Rua, 

 da  mesma  forma  potencializaram  o  interesse.  A  atuação  junto  a  diversos  acompanhamentos  de 

 usuários  que  se  encontravam  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  em  que  o  seguimento  do 

 tratamento  constituía  um  aspecto  desafiador  a  ser  enfrentado  pelas  equipes  e  pacientes,  fez 

 crescer  o  interesse  por  pesquisar  e  contribuir  com  a  comunidade  científica.  Os  resultados  de 

 estudos  possibilitam  conhecer  aspectos  da  realidade  e  podem  demonstrar  a  necessidade  de 

 adaptações pela melhoria na rede assistencial. 

 Como  objeto  do  presente  estudo,  tem-se  a  implementação  da  LC  para  pessoas  que 

 vivem  com  HIV/Aids  no  município  de  Porto  Alegre,  entendendo  a  LC  como  instrumento 

 governamental  de  uma  política  de  saúde  no  âmbito  municipal;  o  foco  analítico  é  a  faceta  do 

 abandono  do  TARV.  A  implementação  da  LC  consiste  no  processo  em  que  os  planos 

 formulados  são  colocados  em  práticas,  principalmente  pela  ação  de  burocratas  de  nível  de  rua 

 e  de  instrumentos  de  ação  do  Estado.  Conforme  Lotta  (2012),  para  investigar  a 

 implementação  das  ações,  é  importante,  em  primeiro  lugar,  compreender  como  se  conforma  o 
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 contexto  de  implementação  da  política  pública  em  questão  e,  especialmente,  quais  são  os 

 fatores  que  sobre  ela  incidem  e  que  a  determinam.  Dessa  forma,  considerando  a  explanação 

 realizada  em  documentos  e  legislações  das  políticas  públicas  voltadas  às  PVHIV  no  contexto 

 de  Porto  Alegre,  as  narrativas  dos  burocratas  de  médio  escalão,  que  construíram  a  LC,  e  dos 

 usuários/beneficiários  desta  política,  pretende-se,  com  esse  estudo,  investigar  como  foi  o 

 processo  de  construção  da  LC  de  HIV/Aids  e  os  desafios  para  sua  implementação, 

 principalmente  no  que  se  refere  ao  abandono  do  TARV.  O  objetivo  geral  do  estudo  é 

 compreender  os  desafios  de  implementação  da  Linha  de  Cuidado  para  pessoas  vivendo  com 

 HIV/Aids  no  município  de  Porto  Alegre,  buscando  identificar  ações  e  estratégias  específicas 

 para  o  enfrentamento  do  abandono  do  TARV.  Além  disso,  o  estudo  tem  como  objetivos 

 específicos  analisar  o  contexto  de  implementação  da  Linha  de  Cuidado;  verificar  se  a  LC 

 inclui  ações  e  estratégias  específicas  para  enfrentar  o  abandono  do  TARV;  identificar  os 

 principais  desafios,  barreiras  e  potencialidades  na  implementação  da  LC;  e  apontar  possíveis 

 lacunas assistenciais relacionadas ao abandono do TARV. 

 Para  esse  fim,  a  presente  dissertação  está  estruturada  em  seis  capítulos.  Após  esta 

 apresentação  do  contexto  empírico,  do  problema  de  pesquisa,  seus  objetivos  gerais  e 

 específicos,  discutimos  acerca  da  revisão  de  literatura,  dos  aspectos  históricos  de  construção 

 da  política  pública  de  HIV/Aids  no  Brasil  e  por  conseguinte  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e 

 no  município  de  Porto  Alegre,  bem  como  os  achados  sobre  as  produções  científicas  a  respeito 

 da  problemática  do  abandono  do  TARV.  O  terceiro  capítulo  apresenta  os  conceitos  teóricos 

 relacionados  às  problematizações  do  estudo.  Neste  trabalho,  buscou-se  estabelecer  uma 

 relação  entre  os  campos  de  estudos  sobre  implementação  de  políticas  públicas,  com  foco  nas 

 capacidades  estatais.  No  quarto  capítulo  é  apresentado  o  caminho  metodológico  da  pesquisa, 

 como  a  abordagem  e  técnicas  utilizadas,  as  questões  éticas  e  justificativas  aos  procedimentos 

 adotados  durante  a  fase  de  levantamento  e  análise  dos  dados.  O  quinto  capítulo,  estruturado 

 em  três  subseções,  apresenta  os  resultados  e  discussões  das  análises  documentais  e  das 

 entrevistas  semiestruturadas,  à  luz  do  debate  teórico  já  exposto.  Por  fim,  no  sexto  capítulo 

 discorre-se sobre as considerações finais do estudo realizado. 


